
 
 

 

AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 112.730 - SP (2019/0136047-2)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROGERIO GOMES FERREIRA 
ADVOGADOS : CAROLINE PASTRI PINTO  - SP317728 

 TAINÁ GALVANI BUZO  - SP406416 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
FALSIFICAÇÃO E USO DE DOCUMENTO FALSO. DELITO DE USO 
POST FACTUM NÃO PUNÍVEL. ABSORÇÃO. PERMANÊNCIA DA 
AÇÃO PENAL SOMENTE COM RELAÇÃO AO DELITO DO ART. 298 DO 
CÓDIGO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A teor da jurisprudência desta Corte, o uso de documento falsificado (CP, art. 
304) deve ser absorvido pela falsificação do documento público ou privado (CP, 
arts. 297 e 298), quando praticado pelo mesmo agente, caracterizando o delito de 
uso post factum não punível, ou seja, mero exaurimento do crime de falso, não 
respondendo o falsário pelos dois crimes, em concurso material.
2. Se da simples leitura da denúncia, é possível verificar que os agentes são 
acusados de terem falsificado um Termo de Confissão de Dívidas e, após, 
utilizado o mesmo documento para cobrar a "falsa dívida" do devedor, é possível, 
de plano, verificar que não há que se falar em prática de dois crimes (falsificação 
de documento particular e de uso de documento falso), devendo continuar a 
persecução penal somente no que se refere ao crime do art. 298 do CP.
3. Agravo regimental não provido. 

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
(Desembargador convocado do TJ/PE). 

 
Brasília (DF), 03 de março de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 
contra a decisão retro, que deu parcial provimento ao recurso em habeas corpus de Rogério 
Gomes Ferreira para "determinar o trancamento da ação penal no tocante ao crime de uso de 
documento falso, mantendo-se a persecução no que se refere ao delito de falsificação de 
documento particular." (e-STJ, fls. 103-106), com extensão dos efeitos ao corréu. 

O agravante sustenta, em suma, que o trancamento da ação penal é medida 
excepcional, não restando comprovada de plano a ausência de justa causa ou a atipicidade das 
condutas na hipótese. Afirma que o princípio da consunção poderá ser analisado no decorrer do 
processo, mostrando-se prematuro e inviável o seu exame no presente habeas corpus, ante a 
necessidade de dilação probatória.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão deste agravo 
regimental à Quinta Turma para que seja provido, a fim de restabelecer o acórdão da Corte de 
origem. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR . MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 
A irresignação não merece guarida.
Conforme já adiantado na decisão, a questão é pacífica no âmbito deste Superior 

Tribunal de Justiça: o uso de documento falsificado (CP, art. 304) deve ser absorvido pela 
falsificação do documento público ou privado (CP, arts. 297 e 298), quando praticado pelo mesmo 
agente, caracterizando o delito de uso post factum não punível, ou seja, mero exaurimento do 
crime de falso, não respondendo o falsário pelos dois crimes, em concurso material.

Assim, considerando que, da simples leitura da denúncia, é possível verificar que o 
Ministério Público acusa os denunciados, Rogério e Gilberto, de terem falsificado um Termo de 
Confissão de Dívidas e, após, utilizado o mesmo documento para cobrar a "falsa dívida" do 
devedor, de plano, é possível verificar que não há que se falar em prática de dois crimes 
(falsificação de documento particular e de uso de documento falso), devendo continuar a 
persecução penal somente no que se refere ao crime do art. 298 do CP.

Logo, a análise não demanda qualquer incursão fática no conjunto 
fático-probatório dos autos.

Confiram-se os julgados colacionados na decisão:

"HABEAS  CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, USO DE DOCUMENTO 
FALSO, HOMICÍDIO CULPOSO NA DIREÇÃO DE VEÍCULO 
AUTOMOTOR. USO DE DOCUMENTO FALSO PELO AUTOR DA 
FALSIFICAÇÃO. CRIME ÚNICO. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. MAJORANTE. 
CARTEIRA DE HABILITAÇÃO VENCIDA. ANALOGIA  IN  MALAM  
PARTEM. IMPOSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO. SANÇÃO REDIMENSIONADA. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO [...].

6.   O  uso  de  documento  público  falso  pelo  próprio  autor  da 

falsificação  configura crime único, qual seja, o delito descrito no art.  

297  do  Código  Penal  (falsificação  de  documento público), 

porquanto   o  posterior  uso  do  falso  documento  configura  mero 
exaurimento  do  crime  de  falsum.  Vale  dizer, o uso de documento 

falsificado,   pelo   próprio   falsário,  caracteriza  post  factum 

impunível, de modo que deve o agente responder apenas por um 

delito: ou  pelo  de falsificação de documento público (art. 297) ou 

pelo de falsificação de documento particular (art. 298).
7.  O  paciente  falsificou  e alterou documento público verdadeiro, qual 
seja, uma carteira de identidade e, na sequência, fez uso desse documento  
falsificado  nos seguintes contextos: a) atribui-se falsa identidade  em 
diversas ocasiões perante estabelecimentos comerciais e  órgãos públicos; 
b) utilizou esse documento falsificado (carteira de  identidade) em 
procedimento administrativo para obtenção de nova carteira  nacional  de  
habilitação.  Assim,  as  condutas revelam a prática de um único crime de 
falsificação de documento público (art. 297  do  Código Penal), qual seja, a 
falsificação de uma carteira de identidade,  de  modo  que os usos que o 
paciente fez posteriormente desse  documento  falsificado  constituem  
exaurimento  do  crime de falsum.
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[...].
14.  Ordem  não  conhecida.  Habeas corpus concedido, de ofício, nos 
termos do voto do Relator.
(HC 226.128/TO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 7/4/2016, DJe 20/4/2016, grifou-se).

"RECURSO  ESPECIAL.  FALSIDADE  IDEOLÓGICA.  USO  DE 
DOCUMENTO FALSO. DENÚNCIA.  POTENCIALIDADE DA 
FALSIFICAÇÃO QUE EXTRAPOLA A FINALIDADE TRIBUTÁRIA.  
CONTROLE  DA  EVOLUÇÃO  PATRIMONIAL  DO AGENTE 
PÚBLICO. VIABILIDADE.  RECEBIMENTO  DA  INCOATIVA.  
IMPLEMENTO  DO  FALSO  EM DOCUMENTOS   E  SUA  
UTILIZAÇÃO  PELO  MESMO  AGENTE.  PRINCÍPIO  DA 
CONSUNÇÃO. APLICABILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.
[...].
3.  Todos  os  agentes  públicos  têm  obrigação  legal  de manter a 
administração  pública  atualizada  acerca  dos  bens  e valores que 
compõem  o  seu  patrimônio privado, sujeitando-o à pena de demissão 
caso  se  recuse a prestar a respectiva declaração ou a fizer falsa, conforme 
preceitua o artigo 13, § 3º, da Lei n. 8.429/1992, exsurgindo daí  a  
possibilidade  da  falsificação  atribuída  ao recorrido ter potencialidade 
lesiva que extrapola a esfera tributária.

4.  Nos  termos  de entendimento consolidado no âmbito dos Tribunais 

Superiores, a utilização dos documentos ideologicamente falsificados 

deve   ser   absorvida  pelo  próprio  ato  de  falsificação  quando 

atribuídos ao mesmo agente. Precedentes STF e STJ.
5.  Recurso  especial  parcialmente  provido para receber a denúncia contra  
o recorrido, determinando-se o retorno dos autos ao Tribunal de origem 
para o regular processamento da ação penal pela prática do delito previsto 
no artigo 299 do Código Penal."
(REsp 1389214/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 2/6/2016, DJe 15/6/2016, grifou-se).

"HABEAS CORPUS. FALSIFICAÇÃO DE DOIS DOCUMENTOS E USO 
DE UM DELES. CONDENAÇÃO PELOS TRÊS CRIMES. MESMA 
LINHA CAUSAL. ABSORÇÃO DE UM DOS DELITOS. PRISÃO 
DOMICILIAR. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. LIBERDADE. PEDIDO INVIÁVEL.

1. Quando o mesmo agente pratica os crimes de falsificação e de uso 

de documento falso, responde apenas por um deles. In casu, a 

falsificação das duas certidões de nascimento visou exclusivamente a 

sua utilização para propiciar a emissão de passaporte. De rigor, 

assim, afastar uma das condenações, pois o paciente falsificou e 

utilizou o mesmo documento. Deve ser mantida, contudo, a 

condenação pela falsificação do documento utilizado pelo corréu.
[...].
4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, concedido em 
parte para afastar uma das condenações do paciente, reduzindo a 
reprimenda para 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime 
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semiaberto, e 100 (cem) dias-multa, mantidos os demais termos do 
acórdão."
(STJ, HC 150.242/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 31/5/2011, DJe 8/6/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0136047-2 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 112.730 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00090855120158260077  1411/2015  14112015  22002473620188260000  
90855120158260077

EM MESA JULGADO: 03/03/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROGERIO GOMES FERREIRA 
ADVOGADOS : CAROLINE PASTRI PINTO  - SP317728 

 TAINÁ GALVANI BUZO  - SP406416 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : GILBERTO GOMES FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ROGERIO GOMES FERREIRA 
ADVOGADOS : CAROLINE PASTRI PINTO  - SP317728 

 TAINÁ GALVANI BUZO  - SP406416 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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